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                                        Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL N. 0039911-90.2010.815.2001 
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir
a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Daniele Cristina Vieira Cesário
2º APELANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
ADVOGADO: Daniel Sabadelhe Aranha
APELADO: José Gonzaga Neto
ADVOGADO: Júlio CÉsar da Silva Batista

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DA PARAÍBA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  MATÉRIA  SUMULADA  NESTA
CORTE. REJEIÇÃO.

- Súmula 48: “O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso,
e as autarquias responsáveis pelo gerenciamento do regime próprio
de  previdência,  têm  legitimidade  passiva  quanto  a  obrigação  de
restituição  de  contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor
público ativo ou inativo e por pensionista.”

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO TRIENAL.  INOCORRÊNCIA.  FAZENDA
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 20.910/32. REJEIÇÃO.

- Nos  termos  do art. 1º do Decreto  nº 20.910/32, aplica-se  a
prescrição quinquenal quando se trata de dívidas passivas da União,
dos Estados e dos Municípios.

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO DE  FÉRIAS.
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POSSIBILIDADE  DE  RESTITUIÇÃO  ATÉ  O  EXERCÍCIO  DE  2009.
APLICAÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  FAZENDA  PÚBLICA.
FIXAÇÃO  DE  VALOR  NOMINAL.  ART.  20,  §  4º,  DO  CPC.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  PREJUDICADOS  OS
RECURSOS APELATÓRIOS.

-  A  contribuição  previdenciária  deve  ser  restituída  em relação  ao
terço constitucional de férias, porque representa verba de natureza
indenizatória.  Contudo,  é  devida  sua  restituição  até  o  exercício
financeiro de 2009, vez que, a partir de 2010, tal desconto deixou de
ser efetuado.

- Nos termos do art. 20, § 4º do CPC, “nas causas de pequeno valor,
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas
das alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo anterior.”

Vistos etc.

JOSÉ GONZAGA NETO ajuizou ação de repetição de indébito contra a
PBPREV -  PARAÍBA PREVIDÊNCIA  e  ESTADO DA  PARAÍBA,  questionando  a
cobrança de contribuição previdenciária incidente sobre o terço constitucional
de  férias,  serviços  extraordinários,  demais  gratificações  e  vantagem pessoal
estabelecidas pelo art. 154 da LC 39/85.

O Juiz da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital julgou procedente,
em parte, o pedido exordial, para determinar a ilegalidade e a restituição dos
descontos  previdenciários  incidentes  sobre  o  terço  constitucional  de  férias,
referente aos cinco anos anteriores à data da propositura da ação, devidamente
atualizados pela TR e juros de mora de 0,5% ao mês, a partir do trânsito em
julgado da sentença, a serem apurados em liquidação de sentença (fls. 83/87).

O primeiro apelante (Estado da Paraíba) suscitou, em preliminares,
a  sua ilegitimidade passiva e a  ocorrência  da prescrição  trienal.  No mérito,
sustenta a legalidade da contribuição previdenciária sobre as verbas suscitadas
na exordial.
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O segundo apelante (PBPREV)  sustenta o seguinte: (a) aplicação
da média aritmética nos cálculos da aposentadoria; (b) natureza remuneratória
e  habitualidade  das  verbas  questionadas;  (c)  respeito  ao  princípio  da
solidariedade  contributiva;  e  (d)  legalidade  da  incidência  da  contribuição
previdenciária. 

Não foram apresentadas contrarrazões (certidão, f. 128-v).

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição das preliminares e, no
mérito, deixou de manifestar-se porquanto ausente interesse público que torne
necessária sua intervenção (fls. 135/138).

É o relatório. 

DECIDO.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

O Egrégio Tribunal Pleno desta Corte decidiu que o Estado da Paraíba
é parte legítima para figurar no polo passivo de demandas em que se discute
contribuição previdenciária, seja quanto à restituição ou quanto a abstenção de
futuros descontos. In verbis: 

Súmula 48: O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as
autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  regime  próprio  de
previdência, têm legitimidade passiva quanto a obrigação de restituição de
contribuição previdenciária recolhida por servidor público ativo ou inativo e
por pensionista. 

Portanto,  rejeito  a preliminar  de ilegitimidade suscitada  pelo
Estado da Paraíba.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO

Quanto  à prejudicial prescrição trienal,  entendo que também
merece ser rejeitada.

O caso em tela, referente à ilegalidade de incidência de contribuição
previdenciária sobre o terço constitucional de férias,  enquadra-se na hipótese
do art. 1º do Decreto  nº 20.910/32, que trata da prescrição quinquenal
aplicável às dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, conforme
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se observa do seu enunciado. Vejamos:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem
assim todo     e     qualquer     direito     ou     ação     contra     a     Fazenda     federal,     estadual
ou     municipal,     seja     qual     for     a     sua     natureza,     prescrevem     em     cinco     anos
contados     da     data     do     ato     ou     fato     do     qual     se     originaram. 

Hely Lopes Meirelles aborda o assunto nos seguintes termos:

A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública e suas autarquias
é de cinco anos, conforme estabelece o Dec. Ditatorial (com força de lei)
20.910 de 6.1.32, complementado pelo Dec.-lei 4.597, de 19.8.42. Essa
prescrição quinquenal constitui a regra em favor de todas as Fazendas,
autarquias, fundações públicas e empresas estatais.1

Ademais, a Súmula 85 do STJ dispõe que:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado,
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação. 

Assim, rejeito a prejudicial suscitada.

MÉRITO RECURSAL

O sistema previdenciário dos servidores públicos, após a edição da
Emenda Constitucional 41/2003, passou a ser regido pelo caráter contributivo
e solidário, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial. Nesse sentido, eis o teor do art. 40, caput, da Lei Maior: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário,
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

Por outro lado, infere-se o caráter retributivo da contribuição
previdenciária a cargo dos servidores públicos no sentido de que, para fins de

1 In Direito Administrativo Brasileiro, 25ª ed., editora Malheiros, p. 670/671.
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cálculo dos benefícios previdenciários devem ser utilizadas como referência as
remunerações que formam a base de cálculo da mencionada contribuição. É o
que dispõe o § 3º do aludido dispositivo constitucional, in verbis: 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião de sua
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para
as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este
artigo e o art. 201, na forma da lei.

O art. 201, § 11, da nossa  Carta Magna também elucida o caráter
retributivo do sistema previdenciário, pois traz à tona a ideia de correlação
necessária entre as contribuições recolhidas dos servidores e os respectivos
benefícios a serem auferidos por eles. Vejamos: 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral,
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei,
a: 

[...]

§ 11 Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária
e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da
lei. 

A contribuição previdenciária deve ser restituída em relação ao terço
constitucional  de  férias,  porque  representa  verba  de  natureza
indenizatória. Nossos  Tribunais  Superiores  já  decidiram  nesses  moldes.
Vejamos:

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  AUXÍLIO-DOENÇA.
PRIMEIROS  15  DIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  1/3  DE  FÉRIAS.  NATUREZA
INDENIZATÓRIA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. […]
2. O STJ, após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou sua jurisprudência
para acompanhar o STF pela não incidência de contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias. 3. Agravo Regimental não provido.2

Contudo, apreciando os autos, observo que é devida a restituição de
contribuição previdenciária relativa ao terço constitucional de férias que incidiu

2 AgRg  no  AREsp  73.523/GO,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/02/2012,  DJe
12/04/2012.
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até o exercício financeiro de 2009. 

Por fim, em relação aos  honorários advocatícios,  nos casos de
condenação da Fazenda Pública, é possível a adoção de valor fixo. 

Nesse sentido, cito precedente do Superior Tribunal de Justiça:

A utilização da base de cálculo prevista no § 3º do artigo 20 do Código de
Processo  Civil  não  é  obrigatória  nos  casos  de  condenação  da  Fazenda
Pública, podendo ser adotado valor fixo. Precedente: REsp 1155125/MG,
deste Relator, Primeira Seção, DJe 6/4/2010, sujeito ao regime do art. 543-
C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.3

Além do mais,  nos  termos da  Súmula  306 do  STJ,  “Em caso  de
sucumbência  recíproca,  esta  Corte  entende  que  os  honorários  advocatícios
devem ser compensados na proporção do decaimento das partes.” 

Diante do exposto, rejeito as preliminares de ilegtimidade passiva
e de incidência de prescrição trienal e, no mérito, com arrimo no artigo 557, §
1º-A do CPC e na Súmula 253 do STJ4, dou provimento parcial à remessa
oficial, para reconhecer a ilegalidade e determinar a suspensão dos descontos
previdenciários incidentes sobre o terço constitucional de férias, bem como a
restituição dos valores relativos a tal verba até o exercício de 2009.

Por considerar a incidência de  sucumbência recíproca, uma  vez
que  do  veredicto  resultou  que  as  partes  foram  vencidas  e  vencedoras
simultaneamente,  mas  em graus  diferentes,  e,  levando-se  em consideração
que, em se tratando de verba honorária, tendo sido vencida (parcialmente) a
Fazenda Pública, há de aplicar-se a regra do art. 20, § 3º “c” e § 4º c/c o art.
21, todos do CPC, fixando-a no  valor nominal de  R$ 1.500,00, sendo  R$
600,00 em favor do advogado da parte autora e R$ 900,00 em favor da parte
demandada, fazendo-se a devida compensação.

Quanto às  despesas processuais, se ocorreram, devem ser 40%
para o ente público5 e 60% para o autor do valor que for apurado, fazendo-se,

3 AgRg nos EDcl no REsp 1276423/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe
14/06/2012.

4 “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário.”

5 Art. 29 – A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas, mais fica obrigada a ressarcir o valor
das despesas feitas pela parte vencedora.
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igualmente, a devida compensação.

No tocante às custas processuais, suportará o autor o pagamento
de 60% do valor calculado, observando-se, quanto a essa verba, o comando
do  art.  12  da  Lei  nº  1.060/50,  por  tratar-se  de  destinatário  da  gratuidade
processual.

Prejudicada a análise do mérito dos recursos apelatórios.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 15 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                     Relator 


